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32 Turma Apelagéo Civel Proc. 99.02.5431-5 Publ. no DJ de 29/11/2002, pg.400 Relator: Des. Fed.:
FREDERICO GUEIROS TRIBUTARIO - FINSOCIAL - DECRETO-LEI N° 1.940 DE 1982 - MAJORACAO DE
ALIQUOTAS - INCONSTITUCIONALIDADE - COMPENSACAO. 1. O art. 9° da Lei n° 7.689/89, o art. 7° da
Lei 7.787/89, o art. 1° da Lei n°® 7.894/89 e o art. 1° da Lei 8.147/90 sé&o dispositivos declarados
constitucionais pelo Tribunal Pleno do STF, quando se tratar de empresa prestadora de servigo. 2. Apelagéo
da Autora improvida. 3. Apelacéo da Unido Federal e da remessa necesséria providas. Onus da
sucumbéncia invertidos. Por unanimidade, negado provimento ao recurso da autora e dado provimento ao
recurso da unido federal. FINSOCIAL - Majoragdo de Aliquotas - inconstitucionalidade - Compensacgéo No
relatério, a exposicdo do feito: "Trata-se de acdo ordinéria movida por KIBO - Empreendimentos,
Administracéo e Participacdes S/A em face da UNIAO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL, objetivando, em
resumo, repetir o indébito referente as diferengas recolhidas a maior a titulo de FINSOCIAL relativo ao
faturamento de outubro de 1989 a marco de 1992, bem como o direito de compensar o respectivo indébito
com as contribui¢cdes sociais devidas no art. 195, |, da Carta de 1998, nos termos do art. 170 de CTN,
atualizando o respectivo indébito mediante a utilizacao dos indices reais de inflagdo,..., acrescidos de juros
de mora fixados em lei." A Autora tem como objetivo social prestacédo de servicos. A sentenca de Primeiro
Grau, as fls 65/78, julgou procedente a acéo "para reconhecer a inconstituciona-lidade das majoracdes de
aliquota do extinto FINSOCIAL, devido pelas empresas prestadoras de servico, declarando o direito da
Autora de proceder a compensacédo de seus créditos com as contribuicdes para a COFINS e CSSL,
devidamente corrigidas nos termos do art. 66, § 3°, da Lei n°® 8383/91, excluindo a incidéncia dos juros de
mora, conforme fundamentacéo...", condenando a Uniéo Federal "ao paga mento das custas processuais e
da verba honoréria fixada em 5% sobre o valor da causa." Inconformadas, a parte Autora e a UNIAO
FEDERAL apelaram, respectivamente, as fls 81/84 e 136/149, pela reforma da r. sentenca. O Ministério
Puablico Federal opinou, as fls 163/165, pela manutencédo da r. senten¢a. Por unanimidade, a Terceira Turma
negou provimento ao recurso da Autora e deu provimento ao recurso da Unido Federal e a remessa
necessaria, nos termos do voto do Relator, Des. FREDERICO GUEIROS, a seguir transcrito: "A hipétese,
caso visto no relatorio, € de agdo mediante a qual a parte postula repetir o indébito referente as diferencas
recolhidas a maior a titulo de FINSOCIAL relativo ao faturamento de outubro de 1989 a marco de 1992, bem
como o direito de compensar o respectivo indébito ‘com as contribui¢cdes sociais devidas no art. 195, |, da
Carta de 1988, nos termos do art. 170 do CTN', atualizando o respectivo indébito 'mediante a utilizacdo dos
indices reais de inflacao, ..., acrescidos de juros de mora fixados em lei.' A sentenc¢a de Primeiro Grau, as
fls. 65/78, julgou procedente a acdo 'para reconhecer a inconstituciona-lidade das majora¢fes de aliquota do
extinto FINSOCIAL, devido pelas empresas prestadoras de servi¢o, declarando o direito da Autora de
proceder a compensacao de seus créditos com as contribuicdes para a COFINS e CSSL, devidamente
corrigidas nos termos do artigo 66, § 3°, da Lei n® 8383/91, excluindo a incidéncia dos juros de mora,
conforme fundamentacao ...", condenando a UNIAO FEDERAL 'ao pagamento das custas processuais e da
verba honoraria fixada em 5% sobre o valor da causa.' A presente acéo € adequada e a solucéo do litigio



dispensa prova contabil. Ndo ha que se falar em inexisténcia de liquidez ou certeza da divida, pois o que se
discute € apenas o direito ou ndo a créditos compensaveis. Vale dizer, ao invés de antecipar o pagamento de
tributo devido, o sujeito passivo da obrigacgao tributaria registrard na escrita fiscal, a pds o transito em
julgado, o encontro de créditos e débitos, de acordo com os critérios fixados nesta decisdo. O Fisco tera o
prazo do art. 150, paragrafo quarto, do Cédigo Tributéario Nacional para eventual langamento ex officio, por
diferencas impagas. H4, ainda, interesse de agir nessa pretensao declaratéria, pois € licito ao contribuinte
pedir ao Judiciério declaracédo de que seu crédito é compensével com determinado débito tributario. No
tocante ao mérito, o art. 9° da Lei 7.689/88, o art. 7° da Lei n® 7.787/89, o art. 1° da Lei n® 7894/



